PARECER Nº 911, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 368, DE 2005

De autoria do Governador do Estado, o Projeto de Lei n.º 368, de 2005, estabelece diretrizes e procedimentos para a proteção da qualidade do solo e gerenciamento de áreas contaminadas.

Após o período regimental de pauta, transcorrido da 80ª a 84ª Sessão Ordinária, de 09 a 15 de junho de 2005, onde recebeu 40 emendas, a proposição foi enviada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º do XII Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, na qualidade de Relator designado, verifico tratar-se de matéria de natureza legislativa. 

Com efeito, a Constituição Federal dispõe, em seu artigo 23, inciso VI, que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas.

Estamos, ainda, diante de uma competência legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição (artigo 24, inciso VI, CF/88) e sobre responsabilidade por dano ao meio ambiente (artigo 24, inciso VIII, CF/88).
A Constituição Federal dispõe ainda, no capítulo que cuida do Meio Ambiente, que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

A Constituição do Estado de São Paulo tratou do assunto no artigo 191 e seguintes, prevendo que o Estado, mediante lei, criaria um sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade.

Também quanto à iniciativa, a propositura observou os ditames constitucionais e legais, vez que apresentado pelo Governador do Estado, nos termos do caput do artigo 24 da Constituição Bandeirante e do artigo 146, inciso IV do XII Regimento Interno Consolidado.    



No que se refere ao aspecto legal, o projeto sob análise está amparado nas Leis Federais n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre os crimes ambientais.

Atende, ainda, às Leis Estaduais n.º 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual de Meio Ambiente e n.º 997/76, que institui o Sistema de Prevenção e Controle da Poluição Ambiental.

Passemos ao exame das 40 emendas apresentadas:

A Emenda n.º 1 pretende alterar a redação do artigo 33 do projeto para incluir na composição do Conselho de Orientação do FEPRAC representantes de organizações da sociedade civil, indicadas pelo Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, sendo, pelo menos seis representantes, eleitos pelas entidades com tradição na defesa do meio ambiente, regularmente cadastradas na Secretaria do Meio Ambiente, estabelecendo ainda que o Presidente do fundo será eleito entre seus pares e que os Conselheiros não serão remunerados.

Argumenta o autor que na proposta encaminhada pelo Executivo o Conselho de Orientação é composto, exclusivamente, por representantes de órgãos do Governo do Estado, sendo necessário incluir a sociedade civil para democratizar o funcionamento do mesmo. 

A mesma proposta é apresentada na Emenda n.º 7, que inclui na composição do Conselho representantes da sociedade civil integrantes do CONSEMA.

Outra Emenda que trata da questão é a de n.º 10 que, além de representantes da sociedade civil, inclui dois prefeitos escolhidos pela representação de municípios do CONSEMA.

Por sua vez, a Emenda n.º 14 propõe que o Conselho de Orientação seja composto paritariamente por representantes do Estado, Municípios e Sociedade Civil.

A Emenda n.º 29 propõe a participação no Conselho, além da sociedade civil, das indústrias, universidades, institutos de ensino superior, entidades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico e representante da Comissão de Defesa do Meio Ambiente da Assembléia Legislativa de São Paulo.

Já a Emenda n.º  2 propõe que o FEPRAC seja gerido pelo próprio CONSEMA, sob a justificativa de que é este o mais legítimo espaço para que as atribuições, que se pretende imputar ao Conselho de Orientação, sejam exercidas em consonância não apenas com os interesses do Governo do Estado, mas da sociedade civil.

Sobre esta proposta consideramos que as atribuições legais do CONSEMA são incompatíveis com as do Conselho de Orientação, conforme observamos no Decreto n.º 20.903, de 26 de abril de 1981, e suas alterações posteriores.
A Emenda n.º 3 propõe alterar a denominação do Conselho de Orientação, dos artigos 33 e 34, para Conselho Gestor, com a mesma composição proposta na Emenda n.º 1.

Quanto à inclusão de representantes da sociedade civil na composição do Conselho, não vislumbramos qualquer óbices, ao contrário, disposições constitucionais já mencionadas garantem a participação da coletividade nos sistemas de proteção e controle da poluição ambiental.

A participação da sociedade civil nas discussões e decisão relacionadas com políticas públicas faz parte de um processo de democratização que avançou a partir do fim do período ditatorial. Diplomas legais editados nas últimas décadas vêm, constantemente, destacando a participação da sociedade civil, tomemos por exemplo os conselhos políticos e ambientais e os comitês de bacias hidrográficas.

Isto é resultado da mobilização social e dos debates públicos que precederam à formulação da Constituição Federal de 1988.

Assim, as Emendas que pretendem garantir a participação da sociedade civil no Conselho de Orientação devem ser contempladas no presente projeto, na forma de subemenda. 

Já a participação de membros da Assembléia Legislativa no Conselho de Orientação não nos parece compatível com as atribuições constitucionais do Poder Legislativo, este, por sua vez, deve acompanhar todo o trabalho daquele órgão, requerendo informações e fiscalizando todo o processo, seja individualmente por seus membros ou através das Comissões competentes. 

No que se refere à alteração da denominação para Conselho Gestor, parece-nos que se enquadra na melhor técnica legislativa frente às atribuições do órgão previstas no artigo 34 do projeto, portanto, a subemenda contemplará tal proposta.

Por todo exposto, as emendas aos artigos 33 e 34 serão contempladas parcialmente na subemenda.

Continuando a análise, a Emenda n.º 4 altera o inciso III do artigo 27 do projeto, determinando que os Conselhos Municipais de Meio Ambiente sejam notificados quando uma área localizada no respectivo município for classificada como Área Remediada para Uso Declarado.

A Emenda n.º 8 altera o inciso II do artigo 18, para, a exemplo da Emenda n.º 4, determinar a notificação dos respectivos Conselhos Municipais de Meio Ambiente sobre a classificação de determinada área como Área sob Investigação.

Entendemos que não há óbices que justifiquem a rejeição das Emendas n.º 4 e 8.

A Emenda n.º 5 altera o inciso IX do artigo 31, que trata da constituição da receita do FEPRAC, determinando que sejam revertidos ao referido fundo todo o montante arrecadado com as multas aplicadas pelos órgãos estaduais de controle da poluição ambiental por infrações a dispositivos desta lei, e não apenas 30% (trinta por cento) como consta da proposta original.

A Emenda n.º 13 também cuida da questão, porém, determina que 80% (oitenta por cento) do montante arrecadado com estas multas sejam revertidos ao fundo, já a Emenda n.º 18 propõe o repasse de 50% (cinqüenta por cento) deste montante.
Analisando a questão frente ao texto original, verificamos que o inciso IX do artigo 31 alcança apenas as multas aplicadas por infrações às disposições desta lei, que cuida, de forma específica, da proteção da qualidade do solo e gerenciamento de áreas contaminadas, assim não há justificativa legal para que 70% dos valores arrecadados em razão da aplicação da lei deixem de ser revertido ao FEPRAC, fundo especialmente instituído para garantir a execução desta mesma lei.

No entanto, a objeção de maior relevância à proposta original é o caráter arrecadatório, por parte do Estado, que confere ao projeto, desvirtuando-o de seus verdadeiros objetivos e ferindo o princípio constitucional da moralidade e a razoabilidade que deve nortear os atos da administração pública.

            

Com estas considerações acatamos a Emenda de n.º 5, em prejuízo das demais.

A Emenda n.º 6 dá nova redação ao § 3º do artigo 5º para que o Cadastro de Áreas Contaminadas seja publicado no Diário Oficial do Estado e na página da internet da Secretaria do Meio Ambiente, especificando, assim, o modo pelo qual se dará a divulgação do referido cadastro à população.

Já a Emenda n.º 15 trata da questão determinando que os dados sejam disponibilizados toda vez que solicitados por qualquer cidadão, em prazo não superior a 15 (quinze) dias úteis. 

As mesmas condições e prazo pretende a Emenda n.º 16 que dá nova redação ao parágrafo único do artigo 9º para que o Poder Público disponibilize os dados sobre a qualidade do solo e das águas subterrâneas.
A Emenda n.º 19 pretende acrescentar artigo ao projeto determinando que o Secretário de Estado de Meio Ambiente publique no Diário Oficial relatório semestral de aplicação da presente lei, até 28 de fevereiro e 31 de agosto de cada ano, respectivamente, comparecendo à Comissão de Meio Ambiente da Assembléia Legislativa dentro do prazo de quinze dias subseqüentes à referida publicação para prestar os esclarecimentos necessários.

As Emendas n.º 25 e 28 também pretendem garantir publicidade ao cadastro de áreas contaminadas, sendo que a 25 passa ao órgão competente do SEAQUA a responsabilidade por sua divulgação. 

Como bem ensina o professor JOSÉ AFONSO DA SILVA, in Curso de Direito Constitucional, 22ª Ed., Malheiros Editores, “a publicidade sempre foi tida como um princípio administrativo, porque se entende que o Poder Público, por ser público, deve agir com a maior transparência possível, a fim de que os administrados tenham, a toda hora, conhecimento do que os administradores estão fazendo.”

As Emendas n.º 6, 15, 16, 19, 25 e 28 visam garantir a efetiva publicidade das informações relativas à qualidade do solo e sua eventual contaminação, merecendo acatamento.  

A Emenda n.º 9 estabelece o valor mínimo de 125% do custo estimado do Plano de Remediação, para as garantias que o responsável legal pela área deve prestar para assegurar a recuperação.

Não vislumbramos óbices constitucional, legal ou jurídico à Emenda supra.

A Emenda n.º 11 acrescenta parágrafo ao artigo 5º, para que o empreendedor forneça relatórios mensais dos resíduos depositados e providencie sua publicação, mensalmente, no Diário Oficial do Estado, informando a origem e destino dos mesmos, bem como especificando sua composição.

No nosso entendimento a emenda carece de clareza e objetividade, quando analisada frente ao artigo onde se pretende incluí-la, o que compromete sua aplicabilidade, merecendo, portanto, ser rejeitada, nos termos do artigo 135, inciso IV do XII Regimento Interno Consolidado.

A Emenda n.º 12 acrescenta ao artigo 25 do projeto, parágrafo determinando que o responsável legal pela área deverá apresentar projeto técnico, sob a responsabilidade de profissional habilitado, cabendo a este a responsabilização por todas as etapas executivas indicadas no projeto, não podendo ser transferida ao leigo toda e qualquer responsabilidade.

Os artigos 13 e 14 da propositura já cuidam da questão da responsabilidade civil e eximir o leigo de toda e qualquer responsabilidade inviabilizaria a pretensão destes dispositivos.

No que se refere à responsabilidade técnica esta decorre do efetivo exercício de atividade profissional regulamentada. Não houvesse a responsabilidade técnica, seria o mesmo que garantir a perpetração da impunidade, sendo cediço que na eventualidade de imperícia praticada por profissional habilitado para o exercício de determinada profissão, responderá este por todo e qualquer dano a que der causa. 
Assim, a preocupação demonstrada na presente Emenda não se justifica, pois a responsabilidade técnica é inerente ao exercício da profissão e, por esta razão, só pode ser imputada ao técnico.

As Emendas n.º 17 e n.º 36 pretendem alterar a redação do item 7 do §1º do artigo 14 para incluir entre as hipóteses de perigo à vida ou à saúde a contaminação das águas utilizadas para consumo ou dessendentação de animais e as utilizadas na agricultura, lazer e turismo.

Não há quaisquer obstáculos constitucional, legal ou jurídico às Emendas n.º 17 e 36.

A Emenda n.º 20 altera o caput do artigo 46 para que os empreendimentos potencialmente poluidores recolham a título de compensação ambiental ao FEPRAC o valor mínimo de a 0,5% dos custos totais do empreendimento para implantação e também ampliação dos mesmos, recolhendo ainda 0,2% do custo estimado de implantação do novo empreendimento na ocasião da renovação do licenciamento  ambiental.
O recolhimento de 0,2% na oportunidade de renovação do licenciamento ambiental, a título de compensação ambiental, garante tratamento isonômico aos novos e antigos empreendimentos, porém, a proposta deve ser reapresentada na forma de subemenda que atenda a melhor técnica legislativa.

A Emenda n.º 21 dá nova redação ao parágrafo único do artigo 10 do projeto para que na hipótese de os Valores de Prevenção serem ultrapassados, a continuidade da atividade não seja apenas submetida à nova avaliação pelo órgão ambiental, devendo os responsáveis legais pela introdução no solo de cargas poluentes procederem ao monitoramento dos impactos decorrentes, mais que também apresentarem Plano de Remediação que contenha um cronograma das fases e respectivos prazos para a sua implementação, visando retornar aos limites vigentes nos Valores de Prevenção.

A apresentação pelo responsável legal do Plano de Remediação está prevista no artigo 25 do projeto, artigo este inserido na Seção III, Capítulo III, que trata de forma específica e adequada da remediação de áreas Contaminadas. Desta forma, rejeitamos a presente emenda, em observância às regras de interpretação sistemática da norma jurídica.  

As mesmas razões justificam a rejeição da Emenda n.º 22.

As Emendas n.º 23 e n.º 31 alteram o caput do artigo 38 para que o dirigente da Unidade de Despesa à qual se encontra vinculado o Fundo submeta, anualmente, à apreciação do Secretário de Meio Ambiente e do CONSEMA o relatório das atividades desenvolvidas. 
A Emenda n.º 24 dá nova redação ao parágrafo único do artigo 38 para que o relatório supramencionado seja encaminhado às Comissões de Fiscalização e Controle e de Defesa do Meio Ambiente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Não vislumbramos óbices constitucional, legal ou jurídico às Emendas n.º 23, 24 e 31.

A Emenda n.º 26 acrescenta inciso ao artigo 2º para incluir dentre as diretrizes da ação dos poderes públicos no combate à contaminação do solo a implementação de efetivos instrumentos de denúncia de situações de contaminação ou potencial contaminação. 

Rejeitamos a Emenda n.º 26 embasados no artigo 135, inciso IV da XII Consolidação do Regimento Interno, por carência de clareza e objetividade quando analisada frente ao artigo onde se pretende incluí-la, comprometendo sua aplicabilidade.

A Emenda n.º 27 acrescenta ao artigo 34 novo inciso para incluir entre as atribuições do Conselho de Orientação a aprovação de programas, ações e medidas preventivas à geração de áreas contaminadas, bem como de garantia à informação e à participação da população afetada nas decisões relacionadas com estas áreas.

Considerando que o Conselho de Orientação tem atribuições voltadas a gestão financeira, e não técnica, entendemos que a emenda mostra-se incompatível com a proposta original, por outro lado, a participação popular no Conselho será garantida na Subemenda que prevê a participação da sociedade civil em sua composição. Desta forma, somos por sua rejeição.  

A Emenda n.º 30 altera a redação do § 1º do artigo 25 para que a implementação do Plano de Remediação seja acompanhada pelo órgão ambiental e pela Câmara Técnica de Acompanhamento. Esta emenda será acatada na forma de subemenda, considerando-se a primeira parte da Emenda n.º 40.

A Emenda n.º 35 inclui esta Câmara Técnica entre os instrumentos previstos no artigo 4º.
A Emenda n.º 32 dá nova redação ao parágrafo único do artigo 23 estabelecendo que quando os valores para risco aceitável à vida, à saúde humana e ao meio ambiente forem definidos, seja ouvido o CONSEMA.

A Emenda n.º 33 insere ao artigo 3º a definição de órgão ambiental como sendo os órgãos ou entidades da administração direta, indireta e fundacional do Estado e dos Municípios, instituídos pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, administração de recursos naturais e manutenção e recuperação da qualidade de vida, visando assim evitar confusões que prejudiquem sua adequada execução.

A Emenda n.º 34 dá ao artigo 19 nova redação para que, uma vez classificada a área como Área Contami​nada sob Investigação, os órgãos ambientais, de saúde, de saneamento e de vigilância sanitária, estaduais e municipais, implementem programa que garanta à população afetada, por meio de seus representantes, o acesso às informações disponíveis e a participação no processo de avaliação e remediação da referida área, acrescenta ainda um parágrafo único constituindo uma Câmara Técnica de Acompanhamento, garantida a participação da sociedade civil, que acompanhará o processo de identificação e remediação da área contaminada até sua conclusão. 

A Emenda n.º 37 dá nova redação ao parágrafo único do artigo 24 para que, também na hipótese de omissão do responsável legal pela área contaminada, o  órgão ambiental oficie ao Cartório de Registro de Imóveis com vistas a que seja divulgada, conjuntamente com as demais informações referentes à matrícula do imóvel, a informação que se trata de área contaminada.

Nada obsta o acatamento das Emendas n.º 32, 33, 34, 35 e 37.

A Emenda n.º 38 propõe a alteração do inciso III do artigo 18 para incluir entre as providências que o órgão competente deve adotar quando determinada área for classificada sob Investigação, a notificação para que o responsável legal pela área inicie os procedimentos  para ações emergenciais.

A Emenda mostra-se incompatível com o disposto nos parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 32, que imputa ao Estado a adoção de medidas que afaste o perigo iminente à saúde pública, o que entendemos como sendo emergenciais, resguardando o dever de buscar ressarcimento do responsável legal.

Aliás, o Estado tem o poder-dever de agir frente à situações emergências que impliquem risco à população e o texto original do projeto só vem garantir que o Estado desempenhe sua atribuição legal, portanto, a Emenda n.º 38 deve ser rejeitada.

A Emenda n.º 39 acrescenta artigo ao projeto para determinar que o regulamento da lei defina regras para a instituição de um Centro de Referência Técnica em áreas contaminadas.

A Emenda n.º 40 altera os seguintes dispositivos: 

a) § 1º do artigo 25 para que a implementação do Plano de Remediação seja fiscalizada pelo Poder Público e o § 3º do mesmo artigo determinando que, no caso de descumprimento, por quaisquer motivos, do Plano de Remediação aprovado, o órgão ambiental execute as garantias previstas para custeio e complementação da remediação apenas quando cabível, além de adotar as medidas atinentes ao poder de polícia administrativa; 

b) § 2º do artigo 27 para que também na hipótese de omissão do responsável legal pela área contaminada o órgão ambiental competente oficie ao Cartório de Registro de Imóveis para que conste da matrícula da área informações sobre seu estado; 

c) § 2º do artigo 43 para que, tratando-se de área contaminada que acarrete perigo iminente para a saúde e segurança da população, a atuação imediata do Poder Público não prejudique a garantia de defesa prévia e contraditório. 

O termo incluído pela Emenda no § 3º do artigo 25, ou seja, “quando cabível”, guarda contradição com a expressão “por quaisquer motivos” empregada no mesmo parágrafo, além disso, a alteração proposta contraria a natureza jurídica do instituto da garantia. 

Já no tocante a alteração proposta para o § 2º do artigo 43, percebe-se que a Emenda, assim como o texto original, carece de uma melhor técnica legislativa que garanta sua compreensão. Além disso, entendemos que a proposta original não fere a garantia constitucional do contraditório e da ampla defesa, vez que o Poder Público tem o dever de agir imediatamente diante de situações emergenciais que acarretem perigo iminente à saúde e segurança da população, antes mesmo de iniciar procedimentos voltados à apuração de responsabilidades.

Desta forma, somos pelo acatamento parcial da Emenda n.º 40, na forma de subemenda.

Concluído o exame das emendas, propomos a seguinte Subemenda às Emendas de n.º 01, 02, 03, 07, 10, 14, 20, 29, 30 e 40:

SUBEMENDA

I – Dê-se ao caput, ao §1º e ao §4º do artigo 25 do Projeto de Lei n.º 368, de 2005, a seguinte redação:

“Artigo 25 - O responsável legal pela área contaminada deverá apresentar Plano de Remediação que contenha um cronograma das fases e resultados esperados ao final de cada uma delas, demonstrativo da aplicação de recursos e respectivos prazos para sua implementação, devendo submetê-lo à aprovação do órgão ambiental competente.

§ 1º - A implementação do Plano de Remediação será fiscalizada pelo Poder Público e pela Câmara Técnica de Acompanhamento.”

.........

........

§ 4º - O Plano de Remediação poderá ser alterado, com aprovação do órgão ambiental, em função dos resultados parciais de sua implementação, desde que a alteração seja para conferir celeridade ao processo de remediação ou tornar seu resultado final mais eficaz.”

II - Dê-se ao § 2º do artigo 27 do Projeto de Lei n.º 368, de 2005, a seguinte redação:

“Artigo 27 ......

.......

.......

§ 2º - Na impossibilidade de identificação ou localiza​ção do responsável legal pela área contaminada, ou em sua omissão, deverá o órgão ambiental com​petente oficiar ao Cartório de Registro de Imóveis com vistas a que seja divul​gada, conjuntamente com as demais informações referentes à matrícula do imó​vel, a contaminação da área.”

III - Dê-se aos artigos 33, 34 e 35 do Projeto de Lei n.º 368, de 2005, a seguinte redação:

“Artigo 33 - O FEPRAC terá Conselho Gestor presidido pelo Secretário de Estado do Meio Ambiente e composto, de forma paritária, por representantes do Estado e da sociedade civil indicados por integrantes do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CONSEMA.

§ 1º - As funções de Conselheiro não serão remunera​das, devendo ser consideradas de interesse público relevante.

§ 2º - O Conselho poderá solicitar dos órgãos e entidades públicos e privados pareceres de mérito sobre a viabilidade técnica dos planos, programas e projetos apresentados.

Artigo 34 - Compete ao Conselho Gestor do FEPRAC:

I – deliberar e aprovar a captação e a aplicação dos re​cursos do Fundo;

II - aprovar normas, critérios, prioridades e programas para a aplicação dos recursos do Fundo, fixando seus respectivos limites;

III - aprovar os critérios para verificação da viabili​dade técnica, econômica e financeira dos projetos;

IV - aprovar o orçamento de aplicação dos recursos do Fundo;

V - elaborar o seu regimento interno;

VI - exercer outras atribuições que lhe forem conferi​das por regulamento.

Artigo 35 - A CETESB – Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental exercerá as funções de agente técnico e de secretaria executiva do FEPRAC, disponibilizando todo o suporte técnico-administrativo necessário ao seu funcionamento, mediante solicitação do Conselho Gestor, sem prejuízo do exercício das demais atribuições previstas em lei.”

IV – Dê-se ao § 2º do artigo 43 do Projeto de Lei n.º 368, de 2005, a seguinte redação:

“Artigo 43 - ...

.......

.......

§ 2º - Tratando-se de área contaminada que acarrete perigo iminente para a saúde e segurança da população, a atuação imediata do Poder Público voltada para a remoção do perigo iminente independerá do oferecimento de defesa prévia e contraditório do responsável legal pela área.”

V - Dê-se ao artigo 46 do Projeto de Lei n.º 368, de 2005, a seguinte redação:

“Artigo 46 - No licenciamento ambiental de empreendimento cuja atividade seja potencialmente passível de gerar uma área contaminada, o empreendedor fica obrigado, a título de compensação ambiental, a recolher ao FEPRAC – Fundo Estadual para Prevenção e Remediação de Áreas Contaminadas, valor nunca inferior a 0,5% (meio por cento) dos custos totais previstos para a implantação ou ampliação do empreendimento.

§ 1º - Na primeira renovação do licenciamento ambiental de empreendimento, cuja atividade seja potencialmente passível de gerar uma área contaminada, implantado antes da vigência desta lei, o empreendedor fica obrigado, a título de compensação ambiental, a recolher ao FEPRAC – Fundo Estadual para Prevenção e Remediação de Áreas Contaminadas, valor nunca inferior a 0,2% (dois décimos por cento) dos custos totais previstos para a implantação de novo empreendimento com as mesmas características.

§ 2º - Observado o limite mínimo a que se refere este artigo, o órgão licenciador, na regulamentação desta lei, estabelecerá limite percentual máximo e parâmetros técnicos para fixação do valor da compensação ambiental, em conformidade com o grau de potencialidade de geração da área contaminada.”

No último dia 04 de agosto este relator promoveu painel técnico sobre o projeto de lei sob análise com a finalidade de recolher contribuições técnicas para elaboração deste parecer.

Participaram do referido evento representantes do Comitê de Solidariedade às Vítimas de Áreas Contaminadas; da Associação SOS Vila Carioca, do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo – CIESP, do Instituto de Pesquisa Tecnológica – IPT, da Associação Brasileira de Empresas de Tratamento de Resíduos – ABETRE, do Ministério Público Estadual, do Instituto Acqua, da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – FIESP, do Sindicato da Indústria da Construção do Estado de São Paulo – SINDUSCON, da Associação Brasileira da Indústria Química – ABIQUIM, além de algumas empresas e profissionais liberais.

Ressalvadas as divergências de opiniões e as questões relativas ao exame do mérito, este relator considerou para análise do projeto e das emendas apresentadas todas as contribuições recebidas.

Assim, na pretensão de contemplar matérias que não foram objeto das emendas de pauta, porém, foram apontadas no painel técnico, bem como para adequar o projeto à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA

I – Dê-se a definição de área contaminada e de cadastro de áreas contaminadas, do artigo 3º do Projeto de Lei n.º 368, de 2005, a seguinte redação:

“Artigo 3º - ...

....................

Área contaminada: área, terreno, local, instalação, edificação ou benfeitoria onde há comprovadamente poluição, causada pela introdução de substâncias ou resíduos que nela tenham sido depositados, acumulados, armazenados, enterrados ou infiltrados de forma planejada ou acidental, que causem ou possam causar danos à saúde humana, ao meio ambiente ou outro bem a proteger.

...................

..................

..................

Cadastro de Áreas Contaminadas: conjunto de informações referentes aos empreendimentos e atividades que apresentem potencial de contaminação e às áreas contaminadas, distribuídas em classes de acordo com a etapa do processo de identificação e remediação da contaminação em que se encontram.

....................

...................”

II – Inclua-se no artigo 13 do Projeto de Lei n.º 368, de 2005, o seguinte § 1º, renumerando-se o parágrafo único:

“§ 1º - Não será considerado responsável legal e solidário o proprietário de área contaminada por atividade desenvolvida em propriedade circunvizinha, desde que não tenha, direta ou indiretamente, qualquer relação com a atividade que deu causa a contaminação.”

III – Dê-se ao caput, ao § 1º e ao § 3º do artigo 29 do Projeto de Lei n.º 368, de 2005, a seguinte redação:

“Artigo 29 - Os responsáveis legais por empreendi​mentos sujeitos ao licenciamento ambiental e potenciais geradores de contami​nação, a serem total ou parcialmente desativados ou desocupados, deverão co​municar a suspensão ou o encerramento das atividades aos órgãos do SEAQUA e ao poder público local.

§ 1º - A comunicação a que se refere o “caput” deste artigo deverá ser acompanhada de Plano de Desativação do Empreendimento que contemple a situação ambiental existente, em especial quanto à possibili​dade de a área estar contaminada, devendo conter, neste caso, in​formações quanto à implementação das medidas de remediação das áreas que serão desativadas ou desocupadas.

.....

............................

.....

§ 3º - Após a recuperação da qualidade ambiental da área, o órgão ambiental competente emitirá Declaração de Encerramento da Atividade, dando publicidade e notificando o poder público local.”

IV – Dê-se ao caput do artigo 50 do Projeto de Lei n.º 368, de 2005, a seguinte redação:

“Artigo 50 – A Secretaria do Meio Ambiente e a Secretaria da Saúde deverão estabelecer procedimentos e rotinas comuns para ações conjuntas visando prevenir a formação de áreas contaminadas, bem como identificar e remediar as já existentes, podendo, inclusive, estabelecer termo de parceira com os municípios que possuam capacitação e estruturação técnica.”

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 368, de 2005, com a Emenda ora apresenta, favorável às Emendas n.º 01, 02, 03, 07, 10, 14, 20, 29, 30 e 40, na forma da Subemenda proposta, favorável, ainda, às Emendas n.º 04, 05, 06, 08, 09, 15, 16, 17, 19, 23, 24, 25, 28, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37 e 39, e contrário às demais emendas.

a) Donisete Braga – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, conforme o parecer.

Sala das Comissões, em 19-12-2005.

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Milton Vieira (com restrição) – Analice Fernandes (com restrição) – Conte Lopes – Donisete Braga – Giba Marson
